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Contrato ne32l2022

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERV|çOS DE MANUTENçÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA REGUTAR DE PORTAS AUTOMÁTICAS, QUE

ENTRE SI CELEBRAM A NITERÓI PREV E A EMPRESA MARCOS VALERIO

TELECOMUNTCAÇÔES ETRELT ME.

A NITERóI PREV, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 28.543.0981000t-42, com sede na Rua

da Conceição, no 195, Centro- Niterói, doravante denominado CONTRATANTE, representado

neste ato pelo Sr. Moácir Linhares Soutinho da Cruz, portador da carteira de identidade n"

04.672.32L-9 IFP/RJ, inscrito no CPF: 155.015.827-91 e a empresa MARCOS VALERIO

TELECOMUNTCAçÕES ElREtl ME, , inscrita no CNPj/MF sob o ne 33.226.746/0007-77, situada na

Estrada Caetano Monteiro, n" 1981, sala 201, Pendotiba- Niterói/RJ, daqui por diante

denominada CONTRATADA, representada neste ato por Marcos Valério Penna Cruz, portador

da cédula de identidade ns 05368770982 DETRAN/RJ, inscrito(a) no CPF sob o ne 999.374.927-

34, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAçÃO oe SERVTçOS DE MANUTENçÃO

PREVENTIVA E CORRETIVA REGUTAR DE PORTAS AUTOMÁTICAS, com fundamento no processo

administrativo n" 310006728/2022, nos termos do art. 24, inciso ll e demais normas previstas

na Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1.993, aplicando-se a este contrato suas disposiçôes irrestrita

e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PR!ME!RA: DO OBJETO

lr/

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de manutenção preventiva e

corretiva regular das portas automáticas, da Niterói Prev, senr fornecimento de peças, na forma

do Termo de Referência.

ÍTEM ESPECTFlCAçÃO

01 Porta de vidro automática

o2 Porta de ferro automática

03 Porta de alumínio com
botoeira

O serviço será executado na Niterói Prev, localizada à Rua da Conceição, n'195, Centro de

Niterói.
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O prazo de vigência do contrato será de t2 (dozel meses, contados a partir da data da assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite

previsto no art. 57, inciso ll, da Lei ne 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja

mais vantajosa para o CONTRATANTE.

cLÁusuLA TERCETRA: DAs oBRTGAçÕES Do CoNTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizár os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA, documentos, informaçôes e demais elementos que possuir,

pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no contrato.

cLÁusuLA eUARTA: DAs oBRrcAçÔEs DA CoNTRATADA

I

117
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Conduzir os serviços de acordo com as

ainda, com estrita observância do Termo de

vigente;

normas do serviço e as especificações técnicas e,

Referência, da Proposta de Preços e da legislação

b) Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

c) Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis

de trabalho;

d) lniciar e concluir os servíços nos prazos estipulados;

e) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquerobrigaçâo contratual, para a adoção das providências

ca bíveis;

f) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação

aplicável;
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g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

íncorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais

inadequados ou desconformes com as especificações;

h) Observado o disposto no artigo 68 da Lei ns 8.666/93, designar e manter preposto, no local

do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da

atuaçâo da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) Elaborar relatório nrensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,
relatando todos os serviços realizados; eventuaÍs problemas verificados e qualquer fato
relevante sbbre a execução do objeto contratual;

j) Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, as condições de habilitação e qualifÍcação exigidas para participação na licitação;

l) Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu

adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

m) lndenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros

n) Observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art.

93, da Leí Federal ns 8.2L3/9L;

/:,
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o) Atender a Niterói Prev com máxima presteza, em caráter obrigatório e imediato, 24 (vinte

e quatro) horas por dia, por qualquer meio de comunicaçâo, nos casos de solicitações

extraordinárias e ocorridas fora do horário de expediente, ínclusive aos sábados, domingos e

feriados.

p) Efetuar, no mínimo, 1(uma) rnanutenção preventiva mensal, devendo ocorrer sempre na

primeira semana do mês, após o horário de expediente, mediante aviso prévio, através do e-

mailr:r:.n-i1';illl..lr("ti.l..l.i.l.g-[.t.r]tii.j.:-]{.j.ii1"Í.t.1-1.1!,tj,ilÍ:ty.l-tLcom a devida autorização.

crÁusuLA eurNTA: DA DorAçÃo oRçAMENTÁRrA

As despesas com a execução do presente contrato correrâo à conta das seguintes dotações
orçamentárias, para o corrente exercício de 2022, assim classificados:

NATUREZA DAS DESPESAS: 3390.39.84
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FONTE DE RECURSO: 203

P ROG RAMA DE TRABALHO: 1082.09. T22.OL45.4L9T.

NOTA DE EMPENHO: 214

pRRÁCnRfO ÚtrltCO - As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das

dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de RS 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte reais).

cLÁusuLA sÉTrMA: DA ExEcuçÃo, oo REcEBTMENTo E DA FrscAuzAçÃo Do coNTRATo

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos

do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o

inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão

constituída de 3 (três) membros designados pelo Presidente da Niterói Prev.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em

10 (dez) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO TERcEIRo -A CoNTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-

se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de

que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUARTO - A instituição e a atuaçâo da fiscalização clo serviço objeto do contrato
não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização

própria.

PARÁGRAFO QUINTO - Na forma da Lei Federal ne 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização

do regime de cotas de que trata a alínea B, da cláusula quarta, realizando a verificação no local

do cumprimento da obrigação assumida no contrato.

CLÁUSULA OTTAVA: DA RESPONSABILIDADE

n

.'/ i
L/v

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa
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responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão
da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais
oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a

comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CoNTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais
previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. LL, da Lei ne 8.212, de 1991, da
comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto
deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que
expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ausência da apresentação dos documentos mencionados no
PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que
só poderá ser realizado mediante a regularização da falta.

PARÁGRAFO QUARTO - Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será
rescindido.

ctÁusutA NoNA: coNDtçÕEs DE PAGAMENTo

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de RS 7.920,00 (sete mil,
novecentos e vinte reais), em 12 (doze) parcelas, no valor de RS 660,00 (seiscentos e sessenta),
cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente de
titularidade da CONTRATADA, preferencialmente junto à instituição financeira contratada pelo
Município.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Município, ou caso verificada pelo
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da
instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela
instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de
outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais
serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de

recebimento da execução do objeto, mediante atestação.

ltw

rl I l1

M



N itarni Frevid*ncia
NIIEROI I]RTV

§EíVl PRÉ À FH§í§TE

panÁcnafo TERCEIRo - A CoNTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao e-
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pRRÁcRnfO QUARTO - Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o
prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do
período de adimplemento de cada parcela.

pRRÁCRAfO QUINTO - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega
do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa
da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a

partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização
financeira pelo IGPM e juros moratórios de0,5% ao mês, calculado pro rdta die, e aqueles pagos

em prazo inferior ao estabelecido neste editalserão feitos mediante desconto deO,5% ao mês
pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação
da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, poderá a CONTRATADAfazeT jus

ao reajuste do valor contratual pelo IGPM.

PARÁGRAFO NONO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, que

deverá encaminhar a solicitação formal ao órgão contratante no prazo de até 90 (noventa) dias,

contados da publicação do índice ajustado contratualmente ou, no caso de reajuste em sentido
restrito, da entrada em vigor do acordo, convenção ou dissídio coletivo, sob pena de não

retroagirem os efeitos à data-base.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A celebração de termos aditivos ou mesmo o recebimento de
pagamentos sem ressalvas quanto à intenção da contratada de se aplicar o reajuste
caracterizará renúncia tácita e preclusão do direito de pleiteá-lo, salvo a existência de

requerimento expresso anterior do contratado, por qualquer meio idôneo.

ctÁusulA pÉoMA: DA ALTERAçÃo Do coNTRATo

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei ne 8.666/93, mediante
termo aditivo.
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cr-Áusum oÉctwrR pRruerna: DA REsctsÃo

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução
total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos
dos artigos 77 e 80 da Lei n.s 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de
qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a
prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da
prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicaçâo no veículo
de publicação dos atos oficiais do Município.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções
cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada
e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de
t0% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar
indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

PARÁGRAFO QUARTO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos
do art. 5e da Lei L2.846/L3, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo

administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou lndireta de Niterói, o instrumento
poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

cLÁusuLA pÉctMA SEGUNpA: DAS sANÇôes nourwrsrRATtvAs E DEMAts nENALIDADEs

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou
qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da

responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

I
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c) suspensâo temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com
Ad ministração Pública;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.



\l a f I

',.t 1,, Ntter"si Pr*vicJçnÇii)
. \ttí t"r)/\l t),)t \/t\t Í r-xL/t rr(r v

:;l l'1 l-1 li: ;t í íf í N Ii.

pRRÁCRnfo PRIMEIRO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade

da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva Co órgão
licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas A e b, do coput, serão impostas pelo
Ordenador de Despesa.

b) a suspensão tenrporária da participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração Pública, prevista na alínea çdo caput, será imposta pelo próprio Secretário
Murticipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à

apreciação do próprio Secretário Municipal.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do
Secretário Municipal.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea \do coput:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de
acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas
e danos das infrações cometidas; .

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido
inicialmente imposta, observando-se se mpre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do
contrato ou do empenho.

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à

CONTRATADA quando não apresentada a documentaçâo exigida no parágrafo terceiro da
c!áusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública, prevista na alínea gdo coput:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dclis) anos;

8
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b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
' descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista
no parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SÉTlMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea {do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pública
pelos prejuízos ca usados.

PARÁGRAFO olTAVo - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após
2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustifícado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará
a CONTRATADA à multa de mora de 7% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo
estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido,
respeitado o limite do art. 472 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão
unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sançôes administrativas.

PARÁGRAFO DÉclMo - Se o valor das multas previstas na alínea §do coput, e no parágrafo
nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da
garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada
judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉclMo sEGUNDo - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação
do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes
para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo
prazo ef ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉclMo TERCEIRo - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa
prévia.

PARÁGRAFO DÉclMo QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para
a apresentaçâo da defesa.
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pARÁCRRfO oÉCtwtO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5
(cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas A, b e g, do caput,
e no prazo de 10 (dez)dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

PARÁGRAFO DÉClMo OITAVO - As penalidades serâo registradas pelo CoNTRATANTE na

Secretaria de Administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser
remetido o extrato de publicação no veículo de publicaçâo dos atos oficiais do Município do ato
de aplicação das penalidades citadas nas alíneas g e d do caput, de modo a possibilitar a

formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração
Pública do Município de Niterói.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos
do art. 5e da Lei L2.846113, por meio de decisâo judicial transitada em julgado ou processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou lndireta de Niterói, o presente
contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo da aplicação da multa.

cr-Áusuu oÉctnnR rrncrrne: Do REcuRso Ao JUDrcrÁRlo

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à

garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que
não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚrutCO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver
o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito,
da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de L%
(um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde
logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA: DA cEssÃo oU TRANsFERÊNoA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência, no todo ou em parte, a não
ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento
próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do
Município.

Lç,
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paRÁCnnfO PRIMEIRO - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigaçôes do
cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento
convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a

Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público
e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos:

| - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei;

ll - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades
de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessâo não importa na quitação,
exoneraçâo ou redução da responsabilidade, da cedenIe-CONTRATADA perante a

CONTRATANTE.

crÁusuLA pÉctMA eutNTA: ExcEçÃo DE tNAD|MPLEMENTo

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente,
exceção de ittadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚtrtlCO - É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei ne

8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

ctÁusurA pÉoMA sExrA: coND!ÇÕEs DE HABtLtTAçÃo

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibÍlidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação.

cr-Áusula oÉclun sÉnue: DA puBucAçÃo E coNTRoLE Do coNTRATo

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)
dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do
CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento,
cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚrutCO - O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento,
partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

4,.
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cr.Áusu r.R oÉcr nnR orreve: DrsposlÇÕEs ANTtssu BoRNo E ANTlcoRRupçÃo

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei ne 8.42911992) e a Lei ne

72.846120t3 e seus regulamentos, assim como todas as convenções e tratados internacionais

anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, denominadas em conjunto "Leis Anticorrupção" , e

se comprometem a observá-las fielmente, por si e seus prepostos, sócios, administradores e

colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver
conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua um

indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno e

Corrupção.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no exercício dos direitos e

obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:
(l) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas

e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão

ou direcionar negócios ilicitamente e (ll) adotar as melhores práticas de monitoramento e

verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de

corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores,

colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas

regulamentações, por parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA ocorridas no contexto e

com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de processo administrativo

específico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda instância, será considerado uma

infração grave a este contrato e conferirá à parte inocente o direito de rescindir imediatamente

o presente contrato, além da aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis, bem

como o ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos

artigos 18 e 19 da Lei ne 12.846/20L3.

cLÁusuLA vrGEsrMA: Do FoRo DE ELErçÃo

(,-

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente

contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.
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N lter0i Previdêncía
NI"TIRÜI PREV

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,
firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e
achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, em 28 de dezem

,"1
,/ á,

MARCOS VALERTO TELECOMUNTCAçôES ETREU ME
MARCOS VALÉRIO PENNA DA CRUZ

TESI'EMUNHA

TESTEMUNHA
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PUH"#LMffiAffiO
Em, 05 de -pasuo-, cje fuU -

No "i, i^ú" Pag
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Nit.ról Prov
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Estrolfrh'NiterÓi Ptev
, t,l'

APOSTILAMENTO

Gonsiderando a existência de erro material no valor do presente contrato, firmado
em 28 de dezembro de 2022, torna-se necessária à sua correção nos seguintes

termos:

Na Cláusula sexta onde consta: "Dá-se a este contrato o valor total de R$ 7.920'00

(sete mil, novecentos e vinte reais)" leia-se: "Dá-se a este contrato o valor total de

R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais)"

Na CIáusula nona onde consta: "O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o

valor total de R$ 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte reais), em 12 (doze) parcelas,

no valor de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta), cada uma delas, sendo efetuadas

mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente de titularidade da

GONTRATADA, preferencialmente junto à instituição financeira contratada pelo

Município" leia-se: "O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total

de R$ b.+OO,OO (cinco mil e quatrocentos reais), em 12 (doze) parcelas, no valor de

Rg 4SO,OO iquatrocentos e cinquenta reais), cada uma delas, sendo efetuadas

mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente de titularidade da CONTRATADA

?BL
/olrice Líorcellds Lonoon

ch.ía Div. &líídicl 
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NitüÍÓi Prav

SOUTINHO DA CRUZ

MARCOS VALÉRIO PENNA DA CRUZ

/
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